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TERRITÓRIOS DE RESISTÊNCIA: CONTROLE E 
VIGILÂNCIA DAS VIAS DE ACESSO ÀS TERRAS IN-

DÍGENAS 

Alfredo Wagner Berno de Almeida

1-Com as sucessivas manifestações e notícias de disputas pelos meca-
nismos de controle sanitário e da saúde indígena, no decorrer destes meses 
de março a junho de 2020, em diferentes regiões do país, tem-se uma pri-
meira aproximação dos efeitos da Covid-19 sobre a vida social e sobre as 
formas político-organizativas intrínsecas a diferentes unidades sociais (po-
vos, comunidades, tribos, grupos) e seus respectivos territórios reconhecidos 
(identificados, delimitados, demarcados, homologados) ou territorialidades 
específicas que socialmente construíram ou estão construindo sem usufruir 
ou demandar qualquer modalidade formal de reconhecimento. A pandemia 
é coetânea de um tempo em que as mobilizações indígenas em virtude de 
sua crescente autonomia, da dispersão de suas reivindicações e da heteroge-
neidade étnica de suas ações coletivas, sobretudo nos perímetros urbanos, 
apontam não somente para novos significados de política, mas principal-
mente para novos padrões de relação política. As lutas em torno do controle 
da gestão da saúde, da higiene e da alimentação, num contexto pandêmico 
em que elas se tornam parte fundamental das relações de poder, com peso 
decisivo na cena política, recolocam o movimento indígena num exercício 
permanente de liberdade, seja na área rural, seja nos centros urbanos, seja 
na defesa física das TIs, seja na escolha de modalidades de ajuda mútua para 
garantir sua existência coletiva nas cidades. Se resistir significa uma escolha, 
nestes tempos de pandemia significa não renunciar à sua identidade étnica 
e à construção de sua própria existência coletiva, ainda que esteja em jogo 
uma profunda ruptura com tutelas historicamente instituídas e juridicamente 
vigentes.
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2-A ação dúbia das políticas governamentais, com oscilações sucessi-
vas entre “negacionismo” e “conhecimento cientifico” ou entre “isolamento 
social” e “flexibilização”, levou órgãos do poder executivo a perder a prerro-
gativa de ações combinadas entre o governo federal e os governos estaduais 
ou entre estes e as prefeituras municipais. A militarização do Ministério da 
Saúde, inclusive com um ministro general sem uma formação em medicina, 
não logrou remover os obstáculos a uma ação política articulada e nem tão 
pouco parece ter esta articulação como objetivo. A centralidade burocrática 
no aparato logístico em detrimento do conhecimento em ciências médicas 
afetou a ação ministerial no campo da saúde, principalmente ao confundir 
ação médica militar com políticas de saúde pública. Isto pode ter endossado 
prováveis distorções de atividades rotineiras617. As restrições à participação 
de lideranças indígenas mais críticas e contestatórias em conselhos e ins-
tâncias deliberativas dos distritos especiais de saúde (DSEI), por sua vez, 
se tem um efeito inibitório sobre as mobilizações políticas também estabe-
lecem um fosso entre as decisões oficiais e o seu acatamento. A extensão 
desta dubiedade da ação oficial impeliu a que fossem executadas medidas 
protetivas emergenciais por parte das próprias organizações indígenas, as-
sim como de organizações quilombolas submetidas às mesmas condições. 
Superando estas ambiguidades das relações de poder, que lhes subtraíam 
uma proteção mais efetiva, as formas político-organizativas engendradas por 
lideranças de diferentes povos, grupos e comunidades tradicionais foram le-
vadas a tornarem-se protagonistas de distintas iniciativas de controle sani-
tário e de vigilância em suas respectivas áreas. Uma variedade de meios de 
autodefesa e proteção ganhou corpo nos últimos meses, com o surgimento 
em diferentes regiões do país das denominadas “barreiras indígenas de fis-
calização sanitária”, cuja finalidade consiste em controlar o fluxo de pessoas 

617.  Consulte-se Portal Roraima 1 - “Militares visitaram comunidades indígenas Yanomami, em Roraima, 
em uma ação contra a Covid-19, nessa terça-feira (30), para fazerem atendimento médico e levar insumos 
às aldeias. Houve distribuição de equipamentos de proteção como máscaras, álcool em gel, aventais e luvas, 
além de 13,5 mil comprimidos de cloroquina, medicamentos que não tem eficácia comprovada contra a 
Covid-19.” Portal Roraima 1. “Militares distribuem cloroquina para indígenas de Roraima em ação contra 
coronavirus”. 01/07/2020. 15:40h
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não-residentes ou consideradas “estranhas” às terras indígenas. O volume de 
ações sanitárias dos movimentos indígenas (APIB, COIAB, CIR, FOIRN, 
COAPIMA, APOIME), trabalhando inclusive no plano do conhecimento, 
com as séries quantitativas sobre infectados e vítimas fatais da Covid-19, tem 
adquirido uma força política contundente, face aos biopoderes locais, seja se-
lecionando quem pode entrar, seja determinando quem deve sair das TIs618. 
Os critérios de seleção, resultantes destas mobilizações passaram a ditar atos 
e pautas reivindicatórias tanto impedindo fisicamente a entrada de pessoas 
consideradas “estranhas” e indesejáveis às comunidades, quanto efetuando a 
desintrusão dos infratores (garimpeiros, madeireiros, grileiros), que realizam 
atividades ilegais nas Tis. As denominadas “barreiras” tem, portanto, duplo 
sentido, ainda que se orientando numa única direção. Faixas, cartazes, placas, 
“fitas-zebra”, cones e avisos postados nas entradas às Tis, bem como “co-
municados”, “atas de decisão” e “notas de comunicação”, cujo conteúdo foi 
definido em assembleias e reuniões realizadas com participação de cada uma 
das comunidades, ilustram um determinado grau de consolidação dos movi-
mentos indígenas. Verifica-se uma capacidade física de execução do que foi 
deliberado em reuniões e assembleias. As decisões que ditam as condições 
de acesso a estas áreas e do transito de pessoas por elas, foram aprovadas em 
manifestações coletivas que também traduzem as relações de parentesco e 
afetividade entre aqueles que se encontram nas TIs e aqueles indígenas que 
residem habitualmente em centros urbanos. Estas relações são incorporadas 
no critério de quem pode entrar, transferindo a discussão, neste episódio dos 
chamados “parentes”, para o local e o tempo da quarentena. Em princípio o 
direito de ingresso dos “parentes” não poderia ser negado, todavia muitas ve-
zes funciona uma regra operativa em torno da moradia habitual, que em de-
terminados contextos passa a se constituir num critério de exclusão. A políti-
618. Não sucede o mesmo com as comunidades quilombolas que resistiram diferentemente. A despeito dis-
so foram verificadas placas na entrada da comunidade Samucangaua, área afetada pela base de foguete de 
Alcântara (MA), alertando a proibição de entrada de pessoas que não pertencem a comunidade e também 
no município de Baião em comunidades quilombolas à jusante da Barragem de Tucuruí (PA). Para maiores 
informações sobre outras comunidades quilombolas, leia-se o trabalho Ações e Mobilizações para evitar 
se expor à morte no Território Quilombola de Salvaterra de Rosa Elizabeth Acevedo Marin e José Luís 
Souza de Souza que também integra esta coletânea. 
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ca da FUNAI de filtrar cada vez mais a concessão de RANIs com base numa 
noção discriminatória de que seriam classificados como “índios” apenas os 
que residem nas aldeias em TIs passa a dividir por dentro os povos indígenas, 
mas não parece ser suficiente para se sobrepor a laços consanguíneos nestes 
tempos de pandemia. Dentre as menções explícitas às “pessoas que não re-
sidem nas comunidades”, nada há sobre estes denominados “parentes” que 
habitam nas cidades. Os cartazes proíbem a entrada nas TIs notadamente de 
“estranhos” como explicitamente se referem aos “ambulantes”, quais sejam 
pequenos comerciantes em permanente deslocamento, que compram e ven-
dem produtos, viajando seguidamente entre as TIS e entre estas e as cidades. 

O material iconográfico aqui apresentado atesta estes tipos de mobi-
lização em torno do exercício de vigilância e controle do ingresso em Tis, 
realizado pelos próprios indígenas, “para evitar a expansão do Coronavírus”. 
Nos meandros destes processos reais os indígenas tornam-se os sujeitos das 
ações sanitárias relativas aos seus territórios, definindo normas e executan-
do-as eles mesmos. O “isolamento social”, explicitado como forma de pre-
venção do contágio e da enfermidade, resulta, pois, de atos, como reuniões e 
assembleias, comportando representantes indígenas de várias comunidades, 
que deliberaram e executam diretamente as medidas de fechamento das TIs. 
Tais medidas, que refletem ações coletivas, além de indicarem o fortaleci-
mento de lideranças indígenas, propiciam os fundamentos de processos po-
líticos relativos à reafirmação da autoridade dos “tuxauas” e “caciques”, ao 
conseguirem um consenso em cada unidade social para enfrentar de maneira 
autônoma, porém combinada e coletiva, os efeitos da pandemia. 
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Figura 01: Município de Baião, à jusante da barragem de Tucurí (PA)

Figura 02: Placa de advertência na comunidade Quilombola Samuacangaua localizada em Alcântara
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Em Roraima, foram registradas dezenas de “barreiras” montadas com 
cercas de madeira improvisadas e portões, concretizando fechamentos fí-
sicos por período curtos ou por “tempo indeterminado” pelos indígenas 
Wapichana, Macuxi, Taurepang, Patamona e Ingaricó nos acessos à TI Jabuti, 
à TI Tabalascada619 , à TI Truarú, à TI Sucuba, à TI Lago Grande, à TI São 
Marcos, à TI Raposa Serra do Sol e outras. Na TI Raposa Serra do Sol, as 
reuniões foram documentadas em ata620 e tornadas públicas, possibilitando 
perceber que as mobilizações abrangem indígenas em diferentes posições e 
papéis sociais: “conselheiros locais de saúde”, “administradores da saúde”, 
“Tuxauas”, “gerentes de trabalho”, “administradores do gado” e represen-
tantes de comunidades. Em reunião datada de 26 de março, na região Suru-
mú, município de Paracaima, foi decidido, conforme os termos da “Ata de 
Decisão” (Figura 03) correspondente, que “a entrada que dá acesso a TI 
Raposa Serra do Sol ficará fechada a partir do dia 28 de março”, na cabeceira 
da ponte Elias Madeira, entrada das comunidades Barro/Surumú.  

619. O Conselho Indígena de Roraima (CIR) informou, em 06 de abril de 2020, através da comunicadora 
indígena Raquel Viana, que a partir de 07 de abril a TI Tabalascada, localizada na região Serra da Lua, 
fechou o acesso: “com fiscalização intensiva na entrada da comunidade. De acordo com o tuxaua Deodato 
Wapichana, o fechamento segue durante 15 dias.”

620. Vide Ata de Decisão da reunião ocorrida, em 26 de março de 2020, na TI Raposa Serra do Sol, região 
Surumú, Município de Paracaima, Comunidade Indígena Barro.
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Figura 03: Ata da reunião de 26 de março de 2020, região Surumú
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Figura 04: Comunidade Sucuba - Terra Indígena Sucuba

Figura 05: GPVIT na Comunidade Indígena Araçá - região Amajari
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Figura 06: GPVIT na Comunidade Indígena Araçá - região Amajari

As “barreiras” são montadas com cones bicolores sob um fio plástico 
resistente ou com uma cerca de três fios estendida sobre um mata-burro, 
com uma placa de “Fechado”, no caso da TI Truaru, ou com um cartaz afi-
xado sobre uma cerca de madeira branca, na entrada da TI Sucuba, em que 
se lê a menção legitimadora de que estariam agindo de acordo com a Portaria 
n.419, da FUNAI, de 17 de março de 2020.  
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Figura 07: Comunidade Truarú - Terra Indígena Truarú

Figura 08: Placa de fechamento da Terra Indígena Truarú
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Figura 09: Placa de fechamento na Terra Indígena Truarú

Figura 10: Placa de fechamento na Terra Indígena Truarú

O tempo de fechamento prevê também uma interlocução com os po-
deres, pois há cartazes que assinalam como vigente “até que haja uma deci-
são pelas autoridades competentes” (cf. Ata de Decisão). O fechamento 
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comporta, deste modo variações, senão vejamos: no Lago Caracaranã foi 
definido o “fechamento da barreira” às 3ª, 5ª, sábados e domingos, enquanto 
que o acesso ficou restrito a 2ª, 4ª e 6ª de seis da manhã às 19 horas 

Figura 11: Comunicado: região Raposa, 29/05/2020
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Na TI Tabalascada o fechamento foi previsto por 15 dias e depois es-
tendido, enquanto em outras TIs há referências frequentes a um “tempo in-
determinado”. Nas demais comunidades e TIs as medidas de interdição são 
constantes e não mencionam explicitamente a variável tempo, cingindo-se a 
informar, como dizem os cartazes, que está “suspensa a entrada de pessoas 
que não residem nesta comunidade”. Assim indica o Posto de Fiscalização e 
Vigilância no Uraricoera, que atende a TI São Marcos e diversas comunida-
des como Campo Alegre, Vista Alegre e Lago Grande, demonstrando uma 
expressiva capacidade de assegurar as proibições, a partir de ações conjuntas 
na entrada das TIs. De igual modo, a ação do GPVITI (Grupo de Proteção 
e Vigilância dos Territórios Indígenas), na região do Amajari, correspondeu 
a uma mobilização de lideranças de várias comunidades, tais como: Araçá, 
Ouro, São Francisco; e na região Raposa às comunidades de Raposa e Gua-
riba.  

Figura 12: Comunidade Ouro e São Francisco - região Amajari
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Figura 13: Equipe GPVIT da Comunidade Raposa I - Região Raposa

Figura 14: Documento informando o fechamento no Posto de fiscalização e Vigilância Urari-
coera da Terra Indígena São Marcos.
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Figura 15: Bloqueio das estradas na região Serras

Combinadas com a iniciativa destas “barreiras sanitárias” registra-se 
o adiamento de eventos e o cancelamento temporário de rituais para “evitar 
aglomerações”, como dizem explicitamente os documentos. A XII Assem-
bleia da Juventude Indígena de Roraima foi cancelada conforme documento 
do Núcleo de Juventude Indígena. O cancelamento foi explicado em carta 
datada de 1º de abril de 2020, firmada pelo Coordenador Estadual da Juven-
tude Indígena, justificando que seguem as “orientações da OMS” para evitar 
a propagação do Covid-19. (Figura 16). Do mesmo modo foram colocados 
em suspenso sequências, rituais, festas e comemorações. 
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Figura 16: Carta da Coordenador Estadual da Juventude Indígena

Foram registradas também ocorrências de montagem de barreiras sa-
nitárias na entrada de TIs no Acre, com os Puyanawa fechando fisicamente 
a entrada da TI Puyanawa. Já no Amazonas, na TI Alto Rio Negro, foram 
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montadas “barreiras” de controle. Aí vivem pelo menos 23 (vinte e três) po-
vos indígenas, dentre eles: Arapaso, Baniwa, Baré, Barasana, Bará, Desana, 
Hupda, Karapaña, Piratapuya, Tukano, Koripako, Kotiria, Tariano, Wareke-
na, Maku, Kubeo, Mirity-tapuia além de isolados dos Rio Uaupés e Cuririari 
e do Igarapé Waranaçu...) (Figura 17). 

Figura 17: Placa de advertência da Terra Indígena Alto Rio Negro

As interdições dirigidas ao transporte fluvial e à atracação de barcos di-
zem: “não é permitido pernoitar quem vem de S.G.C. (São Gabriel da Cachoei-
ra) e fronteiras”” e “proibido encostar na comunidade”. Os cartazes evocam a 
FOIRN e a Lei n.1.831 de 1987. Também no Estado do Amazonas, na Aldeia 
Boará de Cima, do povo Kokama621, no Alto Solimões, mesmo tendo sido ergui-
das barreiras, em 21 de maio verificavam-se 27 casos de infecção.  Considerando 
as aldeias dos Kokama como um todo há registros, até 30 de maio, de pelo me-
nos 55 vítimas fatais de Covid-19 (Vide seção denominada Obtuário, na segunda 

621. As notícias dos primeiros casos de COVID-19 entre indígenas Kokama, com registro de quatro casos 
em Santo Antonio do Içá (AM); Mura, em Itacoatiara (AM); Borari, no baixo Tapajós (PA), e Yanomami 
, na região do polo base Uraricoera, na TI Yanomami, no município de Alto Alegre (RR), tiveram ampla 
repercussão e permitem a interpretação de que teriam chamado a atenção de lideranças locais e dos movi-
mentos indígenas, fortalecendo a necessidade desta iniciativa de mobilizações para fechamento do acesso 
às TI’s. Consulte-se a propósito: Wladimila, Nayra e Brasil, Kátia - “Ministério da Saúde registra primeiro 
caso de Covid-19 em Yanomami”. Amazônia Real, 08/04/2020 às 00:28.
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parte no Território da Morte dessa coletânea).  No Rio Purus na TI Jarawara/ 
Jamamadi/Kanamati, localizada nos municípios de Lábrea e Tapauá, no Estado 
do Amazonas, também foram erguidas barreiras de controle e vigilância. (Figura 
21). Essa experiência de obstruir vias públicas já era bastante conhecida no Ama-
zonas, sobretudo a partir da ação de vândalos destruindo as correntes do pedágio 
dos Waimiri-Atroari na BR 174 em 28 de fevereiro de 2020622.

Figura 18 e 19: Povo Kokama da aldeia Boará de Cima anunciando a quarentena

622. Cf. Informativo Comentado sobre Povos e Comunidades Tradicionais, n.1. Manaus, PNCSA
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Figura 20: Waimiri-Atroari fechando a BR 174 em protesto contra o vandalismo que destruiu o 
suporte das correntes que assegurava o pedágio

Figura 21: Jarawara da aldeia Nascente, TI Jarawara/Jamamadi/Kanamati
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No Pará, no final de março, os Kaiapó negociaram com os garimpei-
ros a paralisação da extração aurífera em Turedjam: “Nós sempre quisemos 
fechar o garimpo. Com o risco de contágio pelo Coronavírus na comunida-
de, nós debatemos e chegamos a um consenso”, disse Takatkyx, liderança 
Kaiapó. Os garimpeiros se retiraram levando seus equipamentos. A FUNAI 
informou que não participou das negociações623. 

Enquanto as ações até agora mencionadas fortalecem as formas polí-
tico-organizativas intrínsecas à vida comunitária nas TIs e aos movimentos 
indígenas, há um outro repertório de iniciativas que busca fortalecer princi-
palmente as instituições encarregadas das políticas públicas de assistência aos 
povos indígenas. Vale destacar que em reunião do FPCONDISI, em 22 de 
maio, no salão de reunião on-line da APOINME, foi aprovada uma nota fo-
calizando a premência de assistência médica às chamadas “Aldeias Urbanas” 
e em especial à aldeia Jaguapiru: 

“Exemplo da aldeia Jaguapiru em Mato Grosso do Sul, superpopulosa 
com mais de 12 mil pessoas confinados em 4 (quatro) hectares de terras a 
5km da cidade, em condições sociais inadequadas, grande índice de suicídio”. 
Outro exemplo concerne “a um grupo indígenas Guarani e Kaingang aloja-
dos na antiga rodoviária de Florianópolis (SC) com idosos e crianças, carece 
de uma ação indigenista urgente (FUNAI), acredita-se que estes sejam devi-
damente cadastrados no SIASI no caso de responsabilidade do DSEI estão 
altamente vulneráveis à contaminação.” (Figura 22).

623.  Cf. Angelo, Mauricio – “Comunidade Indígena do Pará expulsa garimpeiros por Covid-19”. Thomsom 
Reuters Foundation, 06 de abril de 2020, 11h45.
 Atualizado às 12h05.
““Não queremos mais garimpeiros circulando no meio das aldeias. Eles concordaram em sair.”, disse Taka-
tkyx Kayapó, um dos líderes comunitários que negociaram com os garimpeiros, à Thomsom Reuters Fou-
ndation (T.R.F.).”. (...) Assim como o garimpo em Turedjam também houve uma interrupção do corte de 
árvores, disseram os locais. (...) Os moradores de Turedjam disseram que, no pico das atividades de mi-
neração, era possível ver até 70 escavadeiras em suas terras...”. Os indígenas afirmaram ainda que quando 
acabar a pandemia será feita outra reunião para decidirem o que fazer: “A ideia é fechar os garimpos para 
sempre”, completou o líder Kaiapó.
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Figura 22: Comunicado da Aldeia Urbana Jaguapiru

As estratégias discursivas, neste caso de reuniões do FPCONDISI, 
sublinham o “fortalecimento institucional” das agencias responsáveis pela 
saúde indígena ou “das instituições responsáveis pelas políticas públicas de 
assistência aos povos indígenas”, que são atreladas ao Estado. Embora suas 
atribuições consistam em articular ação assistencial de várias instituições pú-
blicas, suas medidas convergem para “evitar aglomerações”, sobretudo em 
rituais como o “toré”. (Figura 23).
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Figura 23: Comunicado do FPCONDISI

3-Este processo de mobilização indígena, com características autode-
fensivas, de acordo com o que já foi reiterado, ao mesmo tempo, que não 
permite o ingresso nas TIs de pessoas que não fazem parte das comunidades, 
defendendo o “isolamento social” para se protegerem do contágio, procede 
à desintrusão das terras tradicionalmente ocupadas, expulsando os invaso-
res. Em outros termos, em concomitância com o controle da entrada em 
seus territórios os indígenas se mobilizam para efetivar os desintrusamentos, 
qual seja, retirar de maneira efetiva os invasores de suas terras. Levando em 
conta o adensamento e a intensidade da mobilização indígena em defesa de 
seus territórios, nestes tempos de pandemia, observa-se pelo menos duas 
modalidades principais de desintrusão: i) a primeira se refere a uma retirada 
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dos invasores sem negociação. Ela diz respeito a ações coletivas, respaldadas 
em consultas a lideranças intermediárias e em consenso “tribal”624, obtido 
através de sucessivas reuniões e articulações políticas, que indígenas Macu-
xi, Taurepang, Wapichana, Patamona e Ingaricó realizaram, no dia primeiro 
de abril, compreendendo uma retirada compulsória de garimpeiros e suas 
balsas do Rio Cotingo, próximo ao igarapé Samaúma, na TI Raposa Serra 
do Sol, localizada no nordeste do Estado. Em sequencia, num ato contínuo, 
apreenderam os equipamentos utilizados nesta atividade ilegal para serem 
posteriormente entregues às autoridades competentes625. Esta ação forçada 
de desintrusamento, impensável em outras circunstâncias, tornou-se exe-
quível mediante este processo pandêmico que, embora trágico e cruel, tem 
impelido os indígenas a uma autodefesa constante e aparentemente mais du-
radoura, porquanto ancorada em consensos. Esta capacidade de mobilizar, 
mesmo que seja situacional, tem propiciado condições objetivas para uma 
consolidação de lideranças e chefias. Comunicados, atas de decisão, reco-
mendações, avisos e outras relações que reafirmam laços de solidariedade, 
por sua frequência e pelo acatamento coletivo conduzem à suposição de que 
algumas conquistas podem ser mais duradouras do que se supõe à primeira 
vista.

ii) Pode-se dizer que a segunda vertente concerne a situações simi-
lares àquelas vividas pelos Kaiapó, que negociaram com os garimpeiros o 
encerramento da extração de ouro em Turedjam, após obterem o consenso 
em reuniões consecutivas. Os garimpeiros se retiraram levando todos seus 
equipamentos sem que a FUNAI ou qualquer outro órgão competente tenha 
participado das negociações, isto é, sem multas, sem reparações e sem per-
das de quaisquer equipamentos. Uma indagação frequente nos debates sobre 
“mobilização indígena” é se as evidencias de ilegalidade seriam minimizadas? 

624. Leia-se o conceito de “tribal” tal como trabalhado por Mahmood Mandani –“What is a tribe?”. Lon-
don Review of Books.vol.34 n.17. September 2012 pages 20-22

625. Cf. “Indios retiram garimpeiros da Raposa/Serra do Sol”. Folha de Boa Vista, 06 de abril de 2020. In 
Folha Web, 06/04/2020, às 15h10.
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Neste aludido episódio constata-se que, além do desintrusamento, se colo-
cam em pauta questões ambientais, relativas à sustentabilidade das próprias 
comunidades indígenas. Com perspectiva de futuro as iniciativas indígenas 
convergem para uma gradual recuperação da cobertura vegetal e das matas 
ciliares uma vez que os garimpos, numa ação ilegal de décadas, provocaram 
danos de difícil reparo imediato. Mesmo que esta retirada dos garimpeiros 
seja circunstancial, pois o preço do ouro encontra-se em elevação crescente 
neste maio e junho de 2020, e poderia estimular novas invasões, os indígenas 
não ignoram isto nem a relevância do atual desintrusamento. Atenta à ele-
vação do preço do ouro a imprensa periódica repete que se trataria de uma 
“paralisação da extração aurífera” e não do encerramento das atividades de 
garimpagem ilegal. As lideranças indígenas consideram, entretanto, que es-
tão ganhando um tempo precioso para se prepararem para enfrentamentos 
futuros e para recuperar, ainda que parcialmente, nascentes, olhos d’água e 
pequenos igarapés em seu território. Na fala de lideranças percebe-se que 
com as desintrusões as águas estariam se tornando mais límpidas e transpa-
rentes, dando fim à turbidez gerada pelos materiais em suspensão, removidos 
frequentemente dos leitos dos rios em virtude das atividades extrativas. Em 
suma, com ou sem negociação, as ações de desintrusamento fortalecem as 
formas político-organizativas intrínsecas aos próprios indígenas, ressaltando 
seu protagonismo e expondo os riscos implícitos a um processo pandêmico 
não exatamente controlado, ainda pouco conhecido e com efeitos trágicos 
sobre os povos indígenas, cujas vítimas fatais do Covid-19 se aproximam de 
500 (quinhentas) em nove semanas de declaração da pandemia.

Há interpretações correntes que salientam o fato de estarem sendo 
criadas condições de possibilidade para que também sejam reduzidos os 
índices elevados de desmatamento, uma vez que circulam informações de 
que o corte de árvores estaria diminuindo desde que foram montadas as 
“barreiras de controle e vigilância”. Tais informações certamente carecem 
de verificações in locco. Os argumentos atestadores reiteram que diante da 
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intensa mobilização, com uma rígida fiscalização dos próprios indígenas, 
os madeireiros e garimpeiros estariam temendo intrusar as TIs. As práticas 
rotineiras de autodefesa nas “barreiras de controle” e nos afazeres da vida 
cotidiana assinalam um maior grau de organização indígena neste momento. 
Certamente que o fator quantitativo, que caracteriza as invasões, não pode 
ser ignorado, nem subestimado porquanto pode limitar ou até neutralizar o 
resultado de qualquer mobilização indígena. Numa TI como a dos Yanoma-
mi, invadida por cerca de 20 mil garimpeiros, torna-se bastante complexa 
qualquer ação indígena voltada para uma desintrusão efetiva. Não obstante, 
a mesma pandemia que faz os indígenas promoverem o “isolamento social” 
propicia condições favoráveis ao desintrusamento, cujos efeitos parecem não 
apenas estar inibindo os invasores de adentrarem as terras indígenas, mas 
também criando condições para que, mediante dificuldades operacionais in-
ternas às comunidades indígenas, seja possível, o cumprimento dos direitos 
constitucionais com uma autorização de ações de desintrusão mais vigorosas 
executadas por forças policiais federais e militares. Esta alternativa consiste 
numa terceira vertente de desintrusamento das TIs, executada em consonân-
cia com as relações de poder.

O grau de organização dos indígenas, com as famílias se revezando 
nos postos de controle e com equipes monitorando todo o tempo os limites 
mais frágeis na defesa do território tem facultado uma ação mais incisiva 
contra os invasores seja através de negociações caso a caso, seja através da 
ação direta combinada com os órgãos oficiais. Indigenista oficial, ou seja, 
com atos mais determinados de interditar o acesso ou de promover o despe-
jo. Neste contexto são ensaiadas iniciativas de monitoramento em tempo real 
de limites e vias de acesso às TIs, reforçando a utilização de GPS, celulares e 
diversos aplicativos, cujos usos se tornam frequentes nos movimentos indí-
genas. Com a utilização destes recursos tecnológicos, atrelados à execução de 
atividades anteriores de mapeamento social de seus territórios, a capacidade 
mobilizatória dos indígenas aumenta e a eficácia de seus resultados torna-
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se mais factível. As técnicas de mapeamento consolidam os procedimentos 
elementares de monitoramento de limites e da presença de intrusos que uti-
lizam clandestina e ilegalmente os recursos naturais das TIs. 

4-Um outro efeito da pandemia concerne à observância de normas 
relativas aos processos de decisão, definidos em legislação específica, acerca 
da participação de indígenas. No Alto Solimões (AM), em municípios onde 
ocorreram eleições recentes para os Conselhos Distritais de Saúde Indígena, 
tal como em 21 de março de 2020, em São Paulo de Olivença, abrangendo 
Kambeba, Kokama e Ticuna foram registrados conflitos em torno do con-
trole daqueles mencionados mecanismos com a recusa oficial de reconheci-
mento em ata do resultado efetivo de eleições para o distrito sanitário. Subli-
nhe-se que atos semelhantes já estavam ocorrendo desde o ano anterior. A 
pandemia agravou a desestruturação do sistema de saúde indígena, o qual es-
teve sob pressão durante todo o ano de 2019 mediante atos governamentais, 
que extinguiram o Fórum dos Presidentes dos Conselhos Distritais de Saú-
de Indígena (FPCondisi) e limitaram o poder “colegiado participativo” dos 
conselhos distritais e locais de saúde como espaços políticos de participação 
social e de decisão colegiada626 , impelindo os povos indígenas a adotarem 
postura defensiva e critérios político-organizativos intrínsecos para resisti-
rem aos seus antagonistas. Importa sublinhar os debates acirrados em torno 
da Lei n.9.836 de 23 de setembro de 1999, que dispõe sobre o Subsistema de 
Atenção à Saúde Indígena do SUS, e os desdobramentos políticos que bus-
cam desmontar sua “estrutura organizacional”, como o Decreto 9.759, de 
abril de 2019, que extinguiu o FPCondisi. Os Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas (DSEIs), que são unidades gestoras descentralizadas do SasiSUS, 

626. Consulte-se os debates acirrados em torno da Lei n.9.836 de 23 de setembro de 1999, que dispõe sobre 
o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do SUS, e os desdobramentos políticos que buscam desmontar 
sua “estrutura organizacional”, como o Decreto 9.759, de abril de 2019, q, atualizado às 12e extinguiu o FP-
Condisi. Os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIS), que são unidades gestoras descentralizadas 
do SasiSUS, cuja estrutura de atendimento está apoiada em unidades básicas, polos- base e as chamadas 
Casas de Apoio à Saúde Indígena (Casai), tornaram-se menos autônomos e os conselhos distritais (CON-
DISI) e locais (CLSI) passaram a ser rigidamente controlados, desrespeitando as decisões colegiadas e de 
participação ampla. Concomitantemente registram-se ameaças de desmontar o corpo técnico destes DSEIS 
com afastamento e demissões continuadas de funcionários.
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cuja estrutura de atendimento está apoiada em unidades básicas, polos-base 
e as chamadas Casas de Apoio à Saúde Indígena (Casai), tornaram-se menos 
autônomos e os conselhos distritais (CONDISI) e locais (CLSI) passaram 
a ser rigidamente controlados, desrespeitando as decisões colegiadas e de 
participação ampla. Concomitantemente registram-se ameaças de desmontar 
o corpo técnico destes DSEIS com afastamento e demissões continuadas de 
funcionários.

Fortalecendo estas iniciativas indígenas e buscando sintetizá-las a 
Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB) 
elaborou um “Plano de Ação Emergencial e Combate ao Avanço do Coro-
navirus (COVID-19) entre os Povos Indígenas da Amazônia Brasileira”. Para 
além destas mobilizações étnicas cabe mencionar que o Ministério Público 
Federal (MPF) e o Ministério Público do Estado do Acre (MPAC), elabora-
ram recomendações627 ao governo estadual e prefeituras que objetivam com-
plementar outras medidas que já haviam sido indicadas como imprescindí-
veis para a garantia dos direitos dos povos indígenas, no que concerne à sua 
proteção face à atual pandemia. Nestes tempos, tal como naquelas situações 
históricas de “pestes”, “pragas” e “cólera”, os mecanismos de controle social 
e de dominação politica se concentram nos dispositivos vinculados à saúde 
(pública, privada) e nas agencias respectivas, ampliando a dimensão do cam-
po politico e concentrando os atos em determinadas agencias e mecanismos 
de controle da saúde, da higiene e da alimentação.

Com as medidas de contenção do Covid-19, montando “barreiras sa-
nitárias” de controle do fluxo de pessoas e efetivando desintrusões, consta-
ta-se que as comunidades indígenas estão sendo impelidas a repensar suas 

627. O MPF e o MPAC recomendaram ao DSEI Alto Rio Purus e Alto Rio Juruá que procedesse à elabo-
ração e execução de um “Plano de Contingencia Distrital para Infecção Humana pelo novo Coronavirus”, 
realizando a aquisição imediata de testes para o diagnóstico da doença, de kits de oxigênio, de equipamen-
tos de proteção individual (EPI) para os profissionais de saúde e de contratos para viabilizar remoções de 
emergência nas várias aldeias. Enfatizaram ademais o isolamento dos indígenas em suas aldeias nos casos 
de suspeita ou confirmação de contágio, bem como a necessidade de controle sanitário da entrada nas ter-
ras indígenas e medidas no sentido de promover a retirada de invasores das TI’s. (Cf. Facebook de Altino 
Machado, em 06 de abril de 2020).
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relações com os recursos naturais nas TIs. Uma primeira observação, elabo-
rada a partir de contatos por celular e consultando os boletins628 “Atenção, 
Txai!” - da Comissão Pró-Indio do Acre, da Organização dos Professores 
Indígenas do Acre (OPIAC) e da Associação dos Agentes Florestais Indíge-
nas do Acre -, indica que o isolamento das TIs e as consequentes limitações 
de deslocamento dos indígenas para atos de compra e venda nos centros 
urbanos, bem como o deslocamento para as aldeias de famílias indígenas 
que estavam residindo nas cidades, levaram a uma maior dedicação ás prá-
ticas cotidianas voltadas para o autoconsumo e a uma redefinição do uso 
da floresta, isto é, dos recursos florestais e hídricos. Os relatos a partir dos 
contatos permitem ressaltar que, neste final de inverno amazônico, estariam 
aumentando as áreas destinadas para os cultivos tanto em termos do número 
de roças em terras firmes, quanto ao tamanho destas roças. Além disto, a lo-
calização delas também estaria se dando “mais para dentro da mata”, levando 
inclusive à discussão sobre mudanças na posição de unidades residenciais e 
até de aldeias inteiras. Verifica-se uma propensão dos indígenas de adentrar 
mais no território, reproduzindo uma prática de outros momentos históricos 
marcados por epidemias (coqueluche, sarampo, catapora). O antropólogo 
Txai Terri, no Boletim n.07, narra os significados do “isolamento social” nas 
TIs, que ele designa de “reclusão”, e suscita uma interpretação positiva desta 
volta às aldeias

 “Quando a pandemia chegou no Acre, os txais de quase todas as 
terras indígenas, que viviam nas cidades, voltaram para dentro de suas terras, 
voltaram para suas terras, para suas aldeias e alguns ainda foram fazer casas 
lá dentro da floresta com medo de serem contaminados por esta doença. 
Acho que vocês devem ter a memória do tempo das epidemias coqueluche, 
sarampo, catapora, malária que dizimou muitos de vocês, muitas populações 
indígenas do Brasil, do Acre. (...) vocês fizeram isto, voltaram para as terras 

628. Os Boletins Atenção, Txai!  são produzidos pela Comissão Pró-Indio do Acre, pela OPIAC e pela As-
sociação dos Agentes Florestais Indígenas do Acre. A CPI-AC está realizando uma campanha pedagógica 
voltada para os indígenas, denominada de “Fique em Casa”. Consultei principalmente o boletim de n.07, de 
junho de 2020 intitulado “Txai Terri Aquino fala da importância de cuidar dos idosos nas Aldeias”.



1189 PANDEMIA E TERRITÓRIO

de vocês, para as aldeias. Aqueles que viviam fora voltaram, foram botar seus 
roçados. Lá na quarentena da aldeia era bem diferente da quarentena na cida-
de, vocês tinham mais liberdade de colocar roçados de terras firme, roçados 
de praia (...) isto deu mais ânimo para vocês e vocês fizeram uma reclusão 
voltando para dentro das aldeias, voltando para dentro da terra indígena.” 
(Txai Terri, 2020).

A redefinição do uso da floresta estaria fazendo com que os denomi-
nados “centros” ou lugares destinados à produção agrícola e extrativa tor-
nem-se também lugares de moradia, mesmo que provisórias? Seria prematu-
ro afirmar que se esboça uma pressão demográfica sobre as terras indígenas, 
com o retorno de famílias e com a abertura de mais roças e de tamanhos 
maiores, alterando profundamente os modos de uso dos recursos. Somente 
um trabalho de pesquisa mais detido e abrangendo o próximo verão poderá 
propiciar, talvez, meios para uma resposta apropriada a questões desta or-
dem. Como pano de fundo um pressuposto de que as TIs não consistem 
em meras continuidades das áreas protegidas ambientalmente (unidades de 
conservação, resex, flonas, rebio), como usualmente ocorre com aqueles que 
agrupam sob uma mesma classificação de “áreas protegidas” terras indígenas 
e unidades de conservação, menosprezando as diferenças. Nas TIs as regras 
de uso dos recursos naturais são dinâmicas e alteradas segundo condições 
definidas pelos próprios indígenas em diferentes circunstancias. A pandemia 
concorre para que se torne mais diáfana esta distinção num momento em 
que os movimentos indígenas se fortalecem e se projetam na cena política 
com mais força e contundência, passando a controlar de maneira mais efetiva 
os seus próprios territórios.
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TERRITÓRIOS DE RESISTÊNCIA: AÇÕES MUTUA-
LISTAS COMO RELAÇÕES POLITICAS

Alfredo Wagner Berno de Almeida
Eriki Aleixo de Melo

Na terceira parte apresentamos uma iconografia de cartazes on line de 
diferentes modelos: cartazes informativos, cartazes com mensagens solici-
tando apoio, cartazes de campanhas beneficientes e solidárias. Compõem um 
conjunto de 40 (quarenta) cartazes enviados para o Projeto Nova Cartogra-
fia Social (PNCSAO) entre a segunda semana de março e final de junho de 
2020. Este critério balizou o que poderiam ser as escolhas, que praticamente 
não ocorreram. Cingimo-nos aos cartazes recebidos e apenas a estes. Reco-
nhecemos, entretanto, que nas redes sociais foram veiculadas centenas de 
cartazes similares e não realizamos uma filtragem capaz de selecionar aque-
les que poderiam compor uma coleção passível de análise. Detivemo-nos 
nestes cartazes produtos de uma interlocução no âmbito do PNCSA e de 
suas esferas de colaboradores e pesquisadores. Tais mensagens transmitem 
as demandas básicas das unidades sociais de referência designadas como: 
povos, comunidades, aldeias, “ranchos”, “ocupação” e famílias. Abrangem 
agentes sociais que se autodefinem nos cartazes, de maneira explícita, como 
indígenas, quilombolas, ciganos, pescadores e caiçaras ou comunidade tra-
dicional caiçara. Compreendem diferentes formas de resistência de povos 
indígenas, quilombolas e ciganos, que buscam na interação com pesquisas 
universitárias uma relação de solidariedade e de apoio, baseada em confiança 
mútua pacientemenrtre construída na última década e meia. O PNCSA este-
ve empenhado na distribuição de cestas básicas e de máscaras para as aldeias 
e organizações indígenas no perímetro urbano de Manaus, bem como apoiou 
a divulgação de “rifas beneficentes” e “vaquinhas solidárias”, ampliando a 
rede de relações sociais. No caso dos Kambeba e Kokama  pesquisadores do 
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PNCSA se empenharam na elaboração de cartas para agências de fomento, 
que pudessem apoiar monetariamente os esforços dos indígenas nas aldeias 
localizadas no Alto Solimões. O PNCSA, contudo, embora apoie tais ini-
ciativas, não capta recursos de nenhuma ordem, nem administra ou repassa 
recursos monetários para comunidades indígenas ou quaisquer outras unida-
des. Trata-se de um projeto que cinge às atividades acadêmicas e de pesquisa.

 Os agentes sociais de referência para os efetivos contatos, ultrapassam 
a correlação de um para cada unidade social, concernem, pois, a 24 (vinte 
e quatro) mulheres, 17 homens e 07 (sete) formas associativas indígenas, 
quais sejam: Conselho Indígena de Roraima (CIR), Associação dos Povos 
Indígenas Wai Wai Xaary (APIWX), Conselho Indígena Tapajós e Arapiuns 
(CITA) e Federação Indígena do Povo Kukami-Kukamiria do Brasil, Peru e 
Colômbia, Associação das Mulheres Indigenas Sateré Mawé (AMISM) e Wo-
tchimancu-Comunidade Indígena Tikuna. Além destas associações tem-se 
também entidades de apoio que aparecem de maneira explícita nos cartazes, 
senão vejamos: Associação Nacional de Ação Indigenista (ANAÍ) e enti-
dades confessionais, Conselho Indigenista Missionário (CIMI) e CÁRITAS.

No caso de indígenas e quilombolas estas formas organizativas são 
expressas, principalmente, pela vigilância e controle do acesso às suas terras, 
implementadas pelas próprias comunidades, de maneira autônoma e pre-
cedendo a qualquer ação governamental. O tipo de apoio solicitado com-
preende o que designam nos cartazes de “doações financeiras”. No caso das 
mulheres indígenas que se apresentam como artesãs vale observar que elas 
estão oferecendo ou colocando à venda os produtos de seus trabalhos ma-
nuais, isto é, não se referem a doações propriamente ditas. Há ainda aquelas 
situações em que as “mulheres artesãs” efetuam sorteios de seus produtos 
entre os doadores. Os cartazes são explicativos e descrevem como proceder 
no que tange a colaborações e doações, inclusive as financeiras, informando 
agências bancárias e dados sobre contas-correntes e números de telefones 
para contatos. Há situações que mencionam explicitamente um tipo coletivo 
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de apoio, que pressupõe relações sociais de reciprocidade tal como participar 
de uma “vaquinha solidária” ou simplesmente de uma “vakinha” ou ainda 
de uma de “rifa solidária”. Mobilizam relações de afetividade sem perder de 
vista a dimensão coletiva e política no enfrentamento à pandemia.

Um outro item desta seção abrange cartazes e breves textos que enun-
ciam as necessidades básicas explicitadas pelas unidades sociais, que com-
preendem:  produtos de limpeza -sabão, detergente líquido -, cestas básicas, 
máscaras ou tecidos para confecção de máscaras ou ainda fraldas, agasalhos 
e cobertores). Tais necessidades são explicitadas por redes e comunidades 
indígenas, comunidades quilombolas e “ranchos ciganos”. Os cartazes, com 
desenhos, grafismos e ângulos de fotos bastante semelhantes, geralmente 
focalizam os membros das associações paramentados com seus respectivos 
artesanatos. As mulheres aparecem com destaque trajando vestes tradicionais 
e adereços (brincos, colares, pulseiras, cocares) batizados como “biojóias”. 
Os cartazes descrevem também como proceder no que tange a colaborações 
e doações, inclusive as financeiras, informando as respectivas agências ban-
cárias e dados sobre contas-correntes e número de telefones para contatos.

Além das várias situações que mencionam explicitamente um tipo co-
letivo de apoio, que pressupõe relações sociais de reciprocidade, tal como 
participar de uma “vaquinha” ou de uma de “rifa solidária”, os cartazes con-
têm ainda menção aos locais onde deverão ser entregues as doações em gêne-
ros alimentícios ou os materiais de limpeza. O endereço físico transmite uma 
noção operativa materializada num determinado espaço físico, evidenciando 
que nem tudo é virtual. Em tudo expressam formas organizativas, que desig-
nam um “território de resistência”, que idealmente dispõe os indígenas numa 
posição de autonomia relativa face aos órgãos governamentais.  Tal território 
caracterizado por uma escolha de como se mobilizar autônoma e livremente, 
sem o controle de mediadores, e por um exercício de liberdade, revela um 
encontro explícito com sua autodefinição, ou seja, apresentam-se publica-
mente como se veem ou como querem ser vistos e não como são classifi-
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cados pelos atos de Estado. Assim, comunidades indígenas, localizadas em 
perímetros urbanos, cujos membros tiveram recusado o acesso aos Registros 
Administrativos de Nascimento Indígena (RANI), mobilizam-se livremente 
como indígenas coadunados com a consciência de si mesmos e, portanto, 
afinados com a identidade coletiva designativa de seu povo ou comunidade 
de pertencimento. Estas terras indígenas localizadas em perímetros urbanos 
compreendem territórios pluriétnicos Recusam explicitamente a classificação 
censitária de “pardos” a qual automaticamente os impediria de usufruir de 
quaisquer direitos aos RANI. As mobilizações conjuntas de agentes sociais 
de diferentes etnias, tem levado à ruptura com a camisa de força do modelo 
de etnificação imposto pela sociedade colonial, ao reivindicarem o reconhe-
cimento destes territórios pluriétnicos629. Somente no Parque das Tribos em 
Manaus, conforme se pode constatar nos cartazes tem-se 35 (trinta e cinco) 
etnias, enquanto no Livramento os cartazes falam em cinco etnias. As que 
são explicitadas no repertório de cartazes ora apresentados, corresponden-
tes a diferentes regiões do país, são as seguintes: Kokama, Tikuna, Tukano, 
Baniwa, Uitoto, Sateré Mawé, Xacriabá, Xetá, Aracaré Parrancó, Tupinambá, 
Tuxá, Pataxó Hã Hã Hãe, Guarani, Mbyá Guarani, Kaingang, Wai Wai e Ka-
rapaña. No caso desta última etnia o cartaz alude a uma vítima do Covid-19 
que foi a óbito, o filho, e ao pai, bastante idoso, que resistiu à infecção, após 
duas internações e requer cuidados. A sua comunidade solicita agora no pós-
Covid-19, um apoio em materiais de construção para que possa ser construí-
da uma moradia para ele próxima à aldeia Yupirungá, em Tarumã-açu, uma 
vez que requer cuidados e uma maior proximidade de centro urbano. O Sr. 
Manuel Paulino Karapaña é viúvo, mora sozinho e nesta aldeia mencionada 
encontram-se suas filhas e respectivas unidades familiares, que reivindicam a 
referida construção. Atualmente a casa do Sr. Manuel Paulino está localizada 
no Rio Cuieiras, bem mais distante do centro urbano de Manaus. 

629. Cf. Almeida, A.W.B. de ; Dourado, S.B.; Serejo Lopes, D.; Silva, E.F. – Consulta e Participação: a 
crítica à metáfora da Teia de Aranha. Manaus. UEA edições. 2013. pp.24, 25.
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MANAUS/AMAZONAS (INDÍGENAS)
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AMAZONAS (INDÍGENAS)
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RORAIMA/PARÁ (INDÍGENAS)
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PARÁ (QUILOMBO)
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RIO GRANDE SO SUL (INDÍGENA)
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ALAGOAS/BAHIA (INDÍGENAS)
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SÃO PAULO/MINAS GERAIS (INDÍGENAS E CAIÇARAS)
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RONDÔNIA (INDÍGENAS)
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PARANÁ (INDÍGENAS)
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PARAÍBA (RANCHOS CIGANOS E PESCADORES)
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Este elenco de práticas e reivindicações, objetivadas em associações ou 
formas poltico-organizativas, compreendem uma disposição dos indígenas 
de afirmação identitária e de exercer a liberdade de escolha em torno de uma 
mobilização que nega a passividade, tal como sublinhada pelos classificado-
res oficiais, e externa, de maneira pública, os meios de construção social da 
sua própria existência coletiva. As formas mutualistas ou de ajuda mútua aqui 
mencionadas sob o significado de “solidariedade” nada tem de atividades 
pré-políticas, em virtude da ausência de agremiações partidárias 

ou da explicitação de um ideário político. O próprio termo “carida-
de”, que aparece num dos cartazes, não explicita qualquer endosso de ações 
filantrópicas e religiosas, antes externa solidariedade política. Os cartazes 
consistem nesta ordem numa politização das relações sociais envolucradas 
em modalidades de ajuda mútua. O auxilio-mútuo comporta uma relação 
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política, de resistência. Estamos diante, portanto, de modalidades político
-organizativas numa situação de excepcionalidade, que colocam sua expres-
são identitária na cena política considerada legítima através de pressões dos 
biopoderes locais, que as comprimem de modo rígido entre as decisões de 
viver ou morrer.
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